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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de ROMERITO MEGIATTO MEDEIROS – preso cautelarmente por suposta 

infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 – contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2216360-31.2019.8.26.0000) 

que denegou a ordem nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 37):

Habeas Corpus - Revogação da prisão preventiva - Paciente 
preso em flagrante pela suposta prática do delito de tráfico de 
entorpecentes.

Responsabilidade penal do paciente deve ser decidida no curso 
da ação penal - Matéria de prova - Estreita via do "habeas 
corpus" que não comporta dilação probatória - Alegação não 
conhecida.

DECISÃO FUNDAMENTADA - Desde que a permanência do 
réu em liberdade possa dar motivo a novos crimes ou cause 
repercussão danosa no meio social, cabe ao Juiz manter a 
custódia cautelar como garantia da ordem pública - Indícios de 
autoria e prova da materialidade. Impossibilidade de se 
adivinhar qual o regime fixado no caso de eventual 
condenação, para fins de concessão de liberdade provisória - 
Aplicação ao caso concreto de acordo com o que for produzido 
durante a instrução criminal. Primariedade, residência fixa e 
trabalho lícito são circunstâncias que não impedem a medida 
constritiva - Inexistência de constrangimento ilegal. Impetração 
parcialmente conhecida e, nesta, ordem denegada.

Na presente impetração, a defesa alega, em síntese, a nulidade do 

flagrante sob o argumento: (i) de divergência do depoimento dos policiais com o 
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vídeo de monitoramento do local onde o réu foi abordado e (ii) fato de que a droga 

foi encontrada em poder do menor e não do ora paciente, que se encontrava 

sozinho no veículo.

Sustenta não estarem presentes os pressupostos da prisão 

preventiva.

Sublinha ser o paciente primário, além de possuir ocupação lícita 

e residência fixa, preenchendo os requisitos para responder em liberdade a ação 

penal.

Aduz ser suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação da 

prisão preventiva do paciente.

É o relatório. Decido.

A liminar em recurso ordinário em habeas corpus, bem como em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial 

que visa a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto. 

No caso dos autos, ao menos em juízo de cognição sumária, não 

verifico manifesta ilegalidade apta a justificar o deferimento da medida de 

urgência. 

Quanto à alegação de dúvidas acerca da autoria, registro ser 

inviável a análise, no âmbito restrito do habeas corpus, de teses que, por sua 

própria natureza, demandam dilação probatória. As provas dos autos devem ser 

apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo 

esta a via adequada para a sua revisão. Nesse sentido:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.    
IMPOSSIBILIDADE.    ORGANIZAÇÃO    CRIMINOSA   
ARMADA. PARTICIPAÇÃO  DE  ADOLESCENTE  E  
CONCURSO  DE  FUNCIONÁRIO PÚBLICO. CONEXÃO  
COM  OUTRAS  FACÇÕES  CRIMINOSAS. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES. PRISÃO   PREVENTIVA.  INDÍCIOS  
SUFICIENTES  DA  AUTORIA.  PRESENÇA. NEGATIVA  DE  
COMETIMENTO  DO  DELITO. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA ELEITA.  SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS.  GRAVIDADE  
DIFERENCIADA  DO  MODUS OPERANDI EMPREGADO 
PELA ORGANIZAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  INTERROMPER  
A  PRÁTICA  REITERADA DE CRIMES   PELO   GRUPO   
INVESTIGADO.   ACUSADA  REINCIDENTE.  PRISÃO 
DOMICILIAR.  ART.  318,  INCISO  V,  DO  CPP.  
INCOMPATIBILIDADE  DO BENEFÍCIO   COM   A   
PERICULOSIDADE  SOCIAL  DA  PACIENTE.  MEDIDAS 
CAUTELARES    ALTERNATIVAS.   INSUFICIÊNCIA.   
COAÇÃO   ILEGAL   NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

(...).

3.  A  análise acerca da negativa de cometimento do delito é 
questão que  não  pode ser dirimida em habeas corpus, por 
demandar o reexame aprofundado  das  provas  a  serem  
produzidas no curso da instrução criminal, vedado na via 
sumária eleita.

(...).

9. Habeas corpus não conhecido. (HC 367.698/SC, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 13/12/2016, DJe de 
1º/2/2017)

No mais, não obstante os argumentos apresentados, mostra-se 

imprescindível um exame mais aprofundado dos elementos de convicção carreados 

aos autos, para se aferir a sustentada falta de fundamentação do decreto prisional.  

Isso porque, em princípio, o decisum impugnado encontra suporte 

na jurisprudência desta Corte, segundo a qual, "prisão fundamentada na 

qualidade e quantidade da droga apreendida [é] motivação considerada 

idônea para a manutenção da segregação de natureza cautelar" (AgRg no HC 

n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 

em 23/6/2015, DJe 4/8/2015). 

Além disso, o decreto prisional está amparado pela "necessidade 

Documento: 103945620 Página  3 de 4

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: A9931F63-94F9-41DE-A2B3-9B74C2FCA8C6



Superior Tribunal de Justiça

da segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar a 

reiteração delitiva" (HC n. 313.227/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 

Turma, julgado em 12/5/2015, DJe 18/5/2015). 

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito da 

impetração, o qual deverá ser analisado em momento oportuno, por ocasião do 

julgamento definitivo deste writ. 

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Solicitem-se informações à autoridade impetrada e ao Juízo de 

primeiro grau, inclusive o envio da senha para acesso aos dados processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada 

pela Resolução n. 121 do CNJ.

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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